
ESTADO DE SERGIPE

ADVOCACIA GERAL DO ESTADO

PROCURADORIA ESPECIAL DO CONTENCIOSO CÍVEL

(TCU. Plenário. AC 711/2003. rei. Min. Benjamim

Zimler. j. 18.06.2003. DJ 30.06.2003)

Esta, portanto, a primeira premissa do raciocínio

aqui desenvolvido: o intersticio de cinco anos exigindo pelos

artigos 40, § Io, :ill da CF, 6o, IV da EC n° 41/03 e 3o, II da

jf\ EC n° 47/05 deve ser cumprido no cargo em que se dará a

aposentadoria, e não na carreira por ele integrada.

Cumpre, agora, examinar a legislação que rege as

carreiras do Magistério Estadual.

Consoante a Lei Complementar Estadual n° 61/01,

as carreiras de Professor ?!cje Educação e de Pedagogo são

organizadas em classes e em niveis (art. 12).

Classes, segundo a referida Lei Complementar,

correspondem a linhas de progressão funcional dos profissionais

do Magistério, por merecimento e por tempo de serviço, sendo

designadas por 10 (dez) letras, de A a J, sendo, esta última, o

final da Carreira (art. 12, § Io). Não há distribuição de

cargos entre as classes, de modo que a progressão do servidor

depende exclusivamente do preenchimento das condições pessoais

estabelecidas pelo art. 20 da Lei.

Niveis, por sua vez, ainda de acordo com a

legislação estadual, é a forma de organização das carreiras do

Magistério Estadual de acordo com a titulação acadêmica dos

seus ocupantes. Conforme o art. 13 da LCE n° 61/01, o Nivel I
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corresponde ao "curso médio na modalidade normal", o Nível II

"á graduação em licenciatura plena ou graduação em pedagogia,

admitida a habilitação especifica obtida em programas de

formação pedagógica para portadores de diploma de educação

superior, nos termos da lei", o Nivel III à "pós-graduação,

compatível com as atribuições do cargo, obtida em cursos de

especialização 'lato sensuf", o Nível IV à "pós-graduação,

compatível com as"" atribuições do cargo, obtida em curso de

mestrado" e o Nível V à "pós-graduação, compatível com as

atribuições do cargo, obtida em curso de doutorado".

No que toca ao cargo de Pedagogo, só existem os

níveis II a V, não havendo o. Nível I, ante a habilitação mínima

prevista para o ingresso no cargo - curso de graduação ou em

nível de pós-graduação na área de pedagogia (Apêndice I da LCE

n° 61/01).

Os Níveis II a V possuem as mesmas atribuições,

devendo os profissionais nele enquadrados atuarem na Ia a 8a

séries do Ensino Fundamental. Tendo em vista que, consoante o

art. 62 da Lei n° 9.394/97 - Lei de Diretrizes e Bases da

Educação -, a formação em nível médio, na modalidade Normal, só

habilita o professor a lecionar no ensino infantil e nas quatro

primeiras séries do ensino fundamental, os Professores de Nível

I só podem lecionar na Ia a 4a séries (Apêndice II da LCE n°

61/0.1) .6

6 Em razão de o titulo exigido para o ingresso no cargo de Professor Nivel

I não atender às condições legais para o exercicio da profissão do

magistério na 5a a 8a série do Ensino Fundamental, ressalvo o meu

entendimento de ser inconstitucional a passagem do Nivel I para o Nivel
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Frise-se que, à semelhança do que se deu com as

classes, a Lei não distribuiu previamente o número de cargos em

cada um dos niveis da carreira. A criação dos cargos foi feita

na carreira, e não em cada nivel ou classe especificos. Veja-

se, v.g, a norma do art. Io da Lei Estadual n° 4.910/2003:

Art. Io. Ficam criados, no Quadro Permanente do

Magistério Público Estadual, dentro do Quadro

Geral de Pessoal do Poder Executivo do Estado de

Sergipe, 2.325 (dois mil, trezentos e vinte e

cinco) cargos de provimento efetivo de Professor

de Educação Básica, da Carreira do Magistério

Público Estadual de que trata a Lei Complementar

n° 61, de 16 de julho de 2001.

II, tal como previsto no art. 18, II da LCE n° 61/01. As naturezas das

atribuições dos niveis I e II são diversas, eis que os requisitos legais

de habilitação exigidos para o exercício da profissão (art. 62 da Lei n°

9.394/97) na Ia a 4a série e na 5a a 8a série do ensino fundamental não

são os mesmos. Desse modo, franqueando a legislação estadual o ingresso no

cargo de professor de candidato formado tão somente no nivel médio, na

modalidade normal, a carreira de Professor deveria ser obrigatoriamente

cindida, sob pena de provimento derivado, na forma da Súmula n° 685 do

STF.

Nada obstante, o Pleno do TJSE, ao julgar o Incidente de

Inconstitucionalidade n° 0008/2007, declarou a constitucionalidade do art.

18, II da LCE n° 61/01. Obstado pelo Chefe do Poder Executivo o acesso da

tese oposta ao Supremo Tribunal Federal, os acórdãos do TJSE alinhados com

o referido precedente foram transitando em julgado, criando uma realidade

que não se pode desconhecer.

Diante disso, registrada a minha posição pessoal, tratarei a carreira de

Professor como uma carreira única, nos moldes do decidido pelo TJSE.
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0 termo classe, como se vê, não é utilizado pela

legislação estadual em seu sentido técnico, não correspondendo,

assim, a um conjunto de cargos de igual hierarquia na carreira.

A passagem do Professor ou do Pedagogo de uma classe para outra

não se dá mediante promoção, através da mudança de um cargo

para outro mais elevado, representando tão somente a concessão

de uma vantagem decorrente das condições pessoais do servidor,

quais sejam, merecimento e tempo de serviço, nos termos do § Io

do art. 12 da LCE n° 61/01.

O mesmo se diga quanto aos niveis estabelecidos

pelo art. 13 da mencionada Lei Complementar. Não se trata de um

escalonamento de cargos, mas tão somente de uma classificação

que leva em conta determinada condição pessoal dos servidores,

mais precisamente, a sua formação acadêmica. Não é o cargo de

Professor de Educação Básica, portanto, que é de Nivel I, II,

III, IV ou V, mas sim o ocupante do cargo que, de acordo com a

sua titulação, é classificado em um desses grupos.

Ora, ainda que sob o risco de redundância, vale,

no ponto, repetir a definição de cargo cunhada por Celso

Antônio Bandeira de Mello, transcrita algumas laudas acima:

"Cargos são as mais simples e indivisíveis

unidades de competência a serem expressadas por

vim agente, previstas em número certo, com

denominação própria, retribuídas por pessoas

jurídicas de Direito Público e criadas por lei,

salvo quando concernentes aos serviços auxiliares
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do Legislativo, caso em que se criam por

resolução, da Câmara ou do Senado, conforme se

trate de serviços de uma ou outra destas casas".1

Dessa definição, já se extraem relevantes

conclusões sobre o conceito de :cargo público:

''■■2

a) o cargo não se confunde com o agente público nele investido.

Eventuais condições pessoais deste último, embora possam ter

reflexos na remuneração do servidor, não alteram a natureza do

cargo, que se mantém na mesma posição que a lei lhe atribuiu em

meio à organização administrativa da pessoa juridica de Direito

Público de que é integrante.

b) por serem unidades criadas por lei, conforme determina o

art. 61, § Io, II, a da CF, os cargos são sempre "previstos em

número certo". Há um quantitativo pré-definido de cargos em

cada carreira e em cada classe dessa mesma carreira. Dai porque

a passagem de um cargo para outro - ainda que integrante da

mesma carreira - tem como pressuposto inarredável a situação de

vacância do cargo de destino.

c) desse modo, beneficios concedidos a servidores

exclusivamente em razão de condições pessoais suas,

independentemente de vacância em cargo de classe superior na

mesma carreira, jamais poderão ser juridicamente conceituados

como promoção, ainda que a legislação pertinente, incorrendo em

7 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 14a

ed. São Paulo: Malheiros, 2002. p. 226.
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equivoco conceituai, assim os denomine. Tratar-se-ão, na

verdade, de simples vantagens pessoais.

Como o conceito de cargo, elemento fundamental ao

exame do caso concreto, tem espeque constitucional, não se pode

acolher às cegas as definições postas pelo legislador estadual ,

sob pena de se recair rio erro de interpretar a Constituição a

partir da legislação ordinária, e não o contrário. Para

verificar se, na progressão vertical a que se refere o art. 4o,

XI, há ou não mudança de cargo, com as conseqüências impostas

pelo art. 40, §1°, III da CF, impõe-se a pesquisa do regime

jurídico a que estão submetidos os servidores do magistério

estadual e, mais precisamente, a natureza jurídica da passagem

do servidor de um nivel para outro.

Como procurei demonstrar, tanto a progressão

horizontal quanto a vertical, previstas no art. 4o, XI e XII da

LCE n° 61/01 constituem meras concessões de vantagens pessoais,

ora geradas pelo mérito e tempo de serviço (progressão

horizontal) ora pela obtenção de titulo acadêmico (progressão

vertical), não implicando, portanto, a passagem do servidor de

um cargo para outro mais elevado.

8 Como bem observado por Eros Roberto Grau, citando Umberto Eco, " 'de

fato, é agora sabido que diferentes são os nomes que os homens impõem para

designar conceitos, e iguais para todos são apenas os conceitos, signos

das coisas. Assim que certamente vem a palavra nomen de nomis, ou seja,

lei, visto que justamente os nomina são dados pelos homens ad placitum,

isto é, por livre e coletiva convenção'. A mudança da palavra ou das

palavras que compõem o seu termo evidentemente não altera ou modifica o

conceito". (GRAU, Eros Roberto. O Direito Posto e o Direito Pressuposto.

6a ed. Sã Paulo: Malheiros, 2005, p. 198)
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Destarte, ainda que baseado em fundamentos

ligeiramente diferentes, tendo a concordar com o ilustre colega

Evânio José de Moura Santos no sentido de que o prazo de cinco

anos previsto nos artigos 40, § Io, III da CF, 6o, IV da EC n°

41/03 e 3°, II da EC n° 47/05 deve ser cumprido no cargo de

Professor de Educação Básica ou de Pedagogo, independentemente

do Nivel ou da Classe a que faz jus o servidor quando da

aposentadoria.

Desse modo, nos termos do art. 9o, XII Da Lei

Complementar Estadual n° 27/97, proponho, a fim uniformizar a

jurisprudência administrativa quanto ao tema, o seguinte

Enunciado:

As mudanças de Classe e de Nivel nos cargos do Quadro

Permanente do Magistério Estadual não interrompem o prazo

qüinqüenal exigido pelos artigos 40, § Io, III da CF, 6,°, IV

da EC n° 41/03 e 3o , II da EC n° 47/05 para a concessão da

aposentadoria.

Ê o voto que submeto ao colegiado.E

\ /
Leo Peres Kraft

Membro do Conselho Superior da Advocacia Pública

Procurador do Estado de Sergipe
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05/11/2009 TRIBUNAL PLENO

REPERCUSSÃO GERAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO 586.620 RIO
DE JANEIRO

RELATORA

RECTE.(S)

ADV.(A/S)

RECDO.(A/S)

ADV.(A/S)

MIN. ELLEN GRACIE

UNIÃO
ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

BERENICE IGNEZ WITTMANN

JOSÉ ROBERTO SOARES DE OLIVEIRA E
OUTRO(A/S)

C

MILITAR. CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNDO DE SAÚDE.
EXIGIBILIDADE. APLICAÇÃO DOS EFEITOS DA AUSÊNCIA DE

REPERCUSSÃO GERAL TENDO EM VISTA TRATAR-SE DE
DIVERGÊNCIA SOLUCIONÁVEL PELA APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO
FEDERAL. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL.

Decisão: O Tribunal, por maioria, recusou o recurso

extraordinário ante a ausência de repercussão geral da questão, por não se

tratar de matéria constitucional, vencido o Ministro Marco Aurélio. Não se

manifestou a Ministra Cármen Lúcia.

Ministra Ellen Gracie

Relatora
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REPERCUSSÃO GERAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO 586.620-3 RFO
DE JANEIRO

1- Trata-se de recurso extraordinário, alínea a, que

versa sobre a exigibilidade da contribuição para o fundo de saúde dos

militares. O acórdão recorrido determinou a devolução dos valores

descontados a título de contribuição para o respectivo fundo de saúde

dos militares até março de 2001 (MP 2.131/00).

Alega-se violação aos arts. 5o, LÍV, LV; 142; 149; 150,

I; e 195, §§ 4o e 6o, todos da Constituição Federal.

2. Observados os demais requisitos de admissibilidade do

presente recurso extraordinário, passo à análise da existência de

repercussão geral.

3. Ambas as Turmas desta Corte firmaram o entendimento

de que a discussão relativa à cobrança da contribuição para o fundo

de saúde dos militares não viabiliza o acesso ao recurso

extraordinário, por ser matéria eminentemente infraconstitucional.

Nesse sentido, cito: AI 644.836, rei. Min. Joaquim

Barbosa, DJe 13.04.2009; AI 687.020, rei. Min. Menezes Direito,

DJe 05.05.2009; AI 762.063, rei. Min. Carlos Britto, DJe 02.09.2009;

AI 703.749, rei. Min. Gilmar Mendes, DJe 12.03.2008; RE 483.987,

rei. Min. Cármen Lúcia, DJe 16.09.2009; RE 487.922-AgR, rei. Min.

Eros Grau, 2a Turma, unânime, DJ 10.11.2006; RE 506.249-AgR, rei.

Min. Celso de Mello, 2a Turma, unânime, DJ 02.02.2007; RE

485.188-AgR, rei. Min. Cezar Peluso, 2a Turma, unânime, DJ

22^06.2007; e AI 720.221-AgR, rei. Min. Ricardo Lewandowski, Ia

Turma, unânime, DJe 16.04.2009.

4. Verifico que este Tribunal decidiu ser possível a

aplicação dos efeitos da ausência de repercussão geral nos casos em

que não há sequer matéria constitucional a ser discutida em recurso

extraordinário, tendo em vista tratar-se de divergência solucionável

pela aplicação da legislação federal. Cito o RE 584.608, de minha
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relataria, o RE 583.747, rei. Min. Menezes Direito, o RE 598.363,

rei. Min. Carlos Britto, e o RE 588.944, rei. Min. Cezar Peluso.

5. Assim, ante a impossibilidade do exame de matéria

infraconstitucional em recurso extraordinário, manifesto-me pela

inexistência de repercussão geral de questão constitucional.

Brasília, 06 de outubro de 2009.

Ministra Elflen Gracie

Relatora

c
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REPERCUSSÃO GERAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO 586.620 RIO DE JANEIRO

RELATORA í MIN. ELLEN GRACIE

RECTE.(S): UNIÃO

ADV. (A/S) : ADVOOADO-QERAL DA UNIÃO

RECDO.(A/S): BERENICE IQNEZ WITTMANN

ADV,(A/S)í JOSÉ ROBERTO SOARES DE OLIVEIRA E OUTRO(A/S)

PRONUNCIAMENTO

c

c

FUNDO DE SAtTDE DAS PORCAS

ARMADAS - CONTRIBUIÇÕES -

NATUREZA - TEMA DE ÍNDOLE

CONSTITUCIONAL - RECURSO

EXTRAORDINÁRIO

REPERCUSSÃO GERAL.

1- A Assessoria bem retratou as balizas deste
extraordinário:

Eis a síntese do que discutido no Recurso
Extraordinário na 586.620/RJ, da relatoria da Ministra Ellen

Gracie, inserido no sistema eletrônico da repercussão geral às
23 horas e 59 minutos do dia 16.10.2009. As peças do processo
foram disponibilizadas às 10 horas e 48 minutos do dia

19.10.2009.

A Turma Recursal negou provimento ao recurso inominado

interposto pela União e determinou a devolução das contribuições

recolhidas ao Fundo de Saúde das Forças Armadas. Entendeu que

tais valores possuem natureza jurídica de tributo e, assim,

deveriam ter sido instituídos mediante lei formal, nos termos do

artigo 150, inciso I, da Constituição Federal. Considerou

indevida a. cobrança das contribuições desde a entrada em vigor

da Lei na 8.237/1991, denominada Lei de Remuneração dos

Militares, até o advento da Medida Provisória n° 2.215/2001, em

28/03/2001, tendo em vista a impossibilidade de decretos fixarem

as alíquotas das referidas contribuições. Os embargos de

declaração interpostos pela recorrente foram desprovidos.

No extraordinário protocolado com alegada base .ná

alínea "a" do permissivo constitucional, a União articula com a

ofensa aos artigos 5a, incisos LIV e LV; 142; 149; 150, inciso

I, e 195, parágrafos 4a e 6S, da Carta da República. AfirpfíaVão

têr a contribuição caráter tributário, pois os deecontfcs à&o
efetuados apenas no soldo dos optantes em seguir a carrei

militar, inexistindo a compulsoriedade característi

tributos. Assevera ter o decreto que estabeleceu a alíquc ta. si
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recepcionado pela Constituição como Lei, não havendo a posterior

revogação pela Lei na 8.237/91.

Sob o ângulo da repercussão geral, salienta estar em

causa matéria relevante do ponto de vista econômico por

representar devolução de grande monta, em prejuízo ao erário.

Aduz, por fim, não se limitar a importância da controvérsia aos

litigantes.

Eis o pronunciamento da Ministra Ellen Gracie,

relatora:

1. Trata-se de recurso extraordinário, alínea

a, que versa sobre a exigibilidade da contribuição para

o fundo de saúde dos militares. O acórdão recorrido

determinou a devolução dos valores descontados a título

de contribuição para o respectivo fundo de saúde dos

militares até ,março de 2001 (MP 2.131/00).

Alega-se violação aos arts. 5E, LIV, LV; 142;

149; 150, I; e 195, §§ 4a e 6a, todos da Constituição

Federal.

2. Observados os demais requisitos de

admissibilidade do presente recurso extraordinário,

passo à análise da existência de repercussão geral.

3. Ambas as Turmas desta Corte firmaram o

entendimento de que a discussão relativa à cobrança da

contribuição para o fundo de saúde dos militares não

viabiliza o acesso ao recurso extraordinário, por ser

matéria eminentemente infraconstitucional.

Nesse sentido, cito: AI 644.836, rei. Min.

Joaquim Barbosa, DJe 13.04.2009; AI 687.020, rei. Min.

Menezes Direito, DJe 05.05.2009; AI 762.063, rei. Min.

Carlos Bribto, DJe 02.09i2009; AI 703.749, rei. Min.

Gilmar Mendes, DJe 12.03.2008; RE 483.987, rei. Min.

Cármén Lúcia, DJe 16.09.2009; RE 487.922-AgR, rei.

Min. Eros Grau, 2S Turma, unânime, DJ 10.11.2006; RE

506.249-AgR, rei. Min. Celso de Mello, 2S Turma,

unânime, DJ 02.02.2007; RE 485.188-AgR, rei. Min. Cezar

Peluso, 2* Turma, unânime, DJ 22.06.2007; e AI 720.221-

AgR, rei. Min. Ricardo - Lewandowski, ls Turma, unânime,

DJe 16.04.2009.

4. Verifico que este Tribunal decidiu ser

possível a aplicação dos efeitos da ausência de

repercussão geral nos casos em que não há sequer

matéria constitucional a ser discutida em /ecuiso
extraordinário, tendo em vista tratar-se de divorgênaia

solucionável pela aplicação da legislação federal. Cito

o RE 584.608, de minha relatoria, o RE 583. kl, rei.
Min. Menezes Direito, o RE 598.363, rei. Mir . Car/Los

Britto, e o RE 588.944, rei. Min. Cezar Peluso



RE 586.620-RG / RJ

1086

5. Assim, ante a ixnpossibilidade do exame de

matéria infraconstitucional em recurso extraordinário,

manifesto-me pela inexistência de repercussão geral de

questão constitucional.

Brasília, 06 de outubro de 2009.

Ministra Ellen Gracie

Relatora

c

2. Está-se diante de conflito de interesses possuidor de

repercussão geral quanto a integrantes das Forças Armadas. Cumpre ao

Supremo definir a natureza jurídica dos recolhimentos efetuados.

3. Pronuncio-me pela existência do instituto.

4. Publiquem.

Brasília - residência -, 26 de outubro de 2009, às 16h45.

Ministro

c
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Autos do

Administrativo

Origem:

Interessado:

Assunto:

Relatoria:

Processo 022.000.08856/2006-6

Secretaria de Estado da Segurança

Pública

José Menezes Corcinio

Reenquadramento de

Policia em Agente

Judiciária -Artigo

Estadual n° 4.133/99

Detetive de

de Policia

71 da Lei

Carla de Oliveira Costa Meneses

Reenquadramento de servidor ocupante do

cargo de Detetive de Policia (Lei n°

2.068/76) em Agente de Policia Judiciária,

com fundamento nos artigos 70 e 71 da Lei

4.133/99. Possibilidade.

1- Desfazimento do ato de enquadramento

efetivado com espeque nos artigos 41 e 42 da

Lei Estadual n° 2.804/90 por consagrar

provimento derivado vedado

constitucionalmente, conforme súmula n° 685

do STF.

2-Constitucionalidade do reenquadramento dos

servidores ocupantes do cargos de Detetive

de Policia e de Agente Policial, regidos

pela Lei 2.068/76)que foram transformados em

virtude de mudança na estrutura dos cargos

que compõe as carreiras da Policia Civil.

Precedentes do STF.

José Menezes Corcinio, brasileiro, ocupante do

cargo efetivo de Detetive de Policia, requereu o seu

reenquadramento no cargo de Agente de Policia Judiciária de 2a

Classe, nos termos do artigo 71 da Lei Estadual n° 4.133/99.

0 pedido de reenquadramento foi apreciado pela

N:\Carla - RelatoriaW/oto-Reenquadramento-José Menezes.doc Página 1 de

Praça Olímpio Campos, n° 14, Centro, Aracaju - SE - CEP 49010-040 - Tel.: (79) 3179-7600 - www.pge.se.gov.br
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Procuradoria Especial da Via Administrativa que entendeu

inconstitucional a norma legal em que se fundamenta o pedido do

servidor interessado.

Encaminhado os autos à apreciação do Conselho

Superior da Advocacia-Geral do Estado, coube sua apreciação a

mim, na qualidade de relatora.

Na Septuagésima Reunião Ordinária o processo foi

incluído em pauta de julgamento, na qual apresentei entendimento

no sentido do indeferimento do pedido de reenquadramento

formulado pelo requerente.

Após vistas concedidas ao Procurador-Geral do

Estado e ao Conselheiro Léo Kraft, o processo retornou para

julgamento na Sexagésima Reunião Extraordinária na qual o

Conselheiro Léo Kraft apresentou voto favorável à pretensão do

servidor, o qual foi por mim e pelos demais conselheiros

encampado.

Eis o relato, em sintese, dos autos.

Em uma primeira apreciação do feito, na qualidade

de relatora, apresentei entendimento no sentido de que o artigo

71 da Lei Estadual n° 4.133/99 consagrou, em verdade, o

instituto do aproveitamento, previsto no artigo 23 e seguintes

da Lei 2. 148/77.

Na hipótese dos autos, em primeira análise,

verifiquei a ausência da identidade de requisitos de provimento

entre o cargo ocupado pelo interessado após o enquadramento
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objeto da Lei 2.804/90, que não exigia qualificação especifica,

e o de Agente de Policia Judiciária que pressupõe segundo grau

completo, nos termos da Lei 4.133/99. Diante disso, conclui pela

impossibilidade do aproveitamento do servidor no cargo de Agente

de Policia Judiciária, manifestando-me por sua permanência no

cargo em extinção de Detetive do Policia.

No entanto, após a apresentação do sábio voto do

Conselheiro Léo Kraft, inferi que todo o raciocínio desenvolvido

no entendimento anteriormente por mim apresentado ancorava-se na

aplicação dos artigos 41 e 42 da Lei 2.804/90 e no enquadramento

,por meio dela veiculado e que , diante das razões apresentadas

no voto do digno Conselheiro, observo que se encontra em total

desconformidade com a ordem constitucional instituída pela

Constituição da República de 1988.

De fato, dispõem os artigos citados:

Art. 41-0 atual ocupante do Cargo de Detetive de

Polícia, que comprove ter o segundo grau (2o Grau)

completo e que tenha formação em curso de Investigador

de Polícia, será enquadrado por reclassificação no

Cargo de Investigador de Polícia, Categoria M-2,

Classe A, Padrão X, do Grupo Ocupacional Segurança

Pública.

Parágrafo único - O atual ocupante do Cargo de

Detetive de Polícia, que não preencha os requisitos

previstos no "caput" deste artigo, será enquadrado sob

condições no Cargo em extinção de Detetive de Polícia,

Categoria B-4, Classe A, Padrão VII, do Grupo

Ocupacional Segurança Pública.

N:\Carta-RelatoriaWoto-Reenquadramento-JoseMenezes.doc Pácrina 3 de 8

r\ <

Praça Olímpio Campos, n° 14, Centro, Aracaju - SE - CEP 49010-040 - Tel.: (79) 3179-7600 - www.pge.se.gov.br



c

ESTADO DE SERGIPE

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

CONSELHO SUPERIOR DA ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO

Art. 42-0 atual servidor ocupante do Cargo de Agente

Policial ou de Agente de Segurança Civil, que

comprove ter o segundo grau (2o Grau) completo e que

tenha formação em curso de Agente de Polícia, será

enquadrado por reclassificação no Cargo de Agente de

Polícia, Categoria M-l, Classe A, Padrão IX, do Grupo

Ocupacional Segurança Pública.

Parágrafo único - 0 atual servidor ocupante do Cargo

de Agente Policial ou de Agente de Segurança Civil,

que não preencha os requisitos previstos no "caput"

deste artigo, será enquadrado sob condições no Cargo

em extinção de Agente Policial, Categoria B-3, Classe

A, Padrão V, do Grupo Ocupacional Segurança Pública.

Os dois dispositivos citados empreenderam uma

diferenciação entre servidores que ingressaram no mesmo cargo

sob a égide da mesma Lei (Lei 2.068/76) que não exigia

titulação especifica para o seu ocupante, e os diferenciou com

base em circunstâncias pessoais, mantendo, no entanto, o mesmo

regime jurídico e as atribuições.

A Lei n° 2.804/90 fez uma diferenciação sem amparo

legal e constitucional e ainda colocou sob cargo diverso quem

não se submeteu a concurso público, consagrando, por essa via,

provimento derivado proibido constitucionalmente, conforme

entendimento sumulado do Supremo Tribunal Federal.

685. E INCONSTITUCIONAL TODA MODALIDADE DE PROVIMENTO

QUE PROPICIE AO SERVIDOR INVESTIR-SE, SEM PRÉVIA

sr
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APROVAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO DESTINADO AO SEU

PROVIMENTO, EM CARGO QUE NÃO INTEGRA A CARREIRA NA

QUAL ANTERIORMENTE INVESTIDO.

Considerando a inconstitucionalidade da Lei

Estadual n° 2.804/90, o enquadramento por meio dela promovido

não possui validade, tendo-se, em verdade, antes do advento da

Lei n° 4.133/99, os cargos de Detetive e Agente Policial com

regime jurídico previsto na Lei Estadual n° 2.068/76.

Com o advento da Lei 4.133/99 as carreiras da

Policia civil passaram a ser as de Delegado, Escrivão de Policia

e Agente de Policia Judiciária. As antigas carreiras de Detetive

e de Agente Policial formaram a carreira de Agente de Policia

.Judiciária que passou a ter as atribuições inerentes aos dois

cargos "matrizes" desse último.

Operou-se uma mudança de regime jurídico inerente

às carreiras da Policia Civil que não pode nem deve, em atenção

ao principio da irretroatividade das leis, afetar os ocupantes

dos cargos antes responsáveis pelo desempenho de atribuições

semelhantes. Em verdade, o cargo policial ocupado pelo servidor

interessado (Detetive de Policia) não foi extinto, mas

transformado, como bem esclareceu o Conselheiro Léo Kraft em

voto que peço vênia para transcrever:

"Na hipótese em exame, não há propriamente migração

do servidor de uma carreira para outra. É a própria carreira

por ele ocupada que, fundida com outra, se torna parte de uma

mais abrangente. Dai porque não se tratar de provimento v

derivado.
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De fato, se representássemos graficamente

a situação ora tratada, não nos depararíamos com duas retas

paralelas, estando o servidor a saltar de uma para outra, mas

de duas linhas convergentes, que, em dado momento, desenham

curvas simétricas e se sobrepõem, unindo-se. Essa imagem

demonstra não se tratar de passagem do servidor de uma para

outra carreira, mas sim da fusão destas últimas em si mesmas

consideradas, levando a reboque tanto as atribuições que lhes

são próprias quanto os servidores que as integram.

Pouco importa que as carreiras fundidas

não exigissem o mesmo nivel de escolaridade previsto como

requisito de ingresso na carreira resultado dessa fusão.

Tratando-se, como procurei demonstrar, de

uma peculiar transformação da carreira - e não de uma simples

passagem do servidor para uma diversa-, o reenquadramento dos

ocupantes dos cargos transformados deve observar os mesmos

princípios que regem a hipótese de reestruturação de carreira.

Nesse contexto, o principio da

irretroatividade das leis se impõe, e o ato jurídico perfeito

deve ser observado. Quando o requerente ingressou no cargo de

Detetive, não se exigia para tanto o 2o grau completo nem a

aprovação em curso de formação especifico. Tempus regit actum,

motivo pelo qual não há que se impedir o seu reenquadramento

na carreira criada a partir da fusão de outra com a por ele

anteriormente integrada".

0 próprio Supremo Tribunal Federal tem admitido

o reenquadramento dos servidores de acordo com a nova estruturai. ^
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criada. Nesse sentido:

Unificação, pela Lei Complementar n° 10.933-97, do Rio

Grande do Sul, em nova carreira de Agente Fiscal do

Tesouro, das duas, preexistentes, de Auditor de

Finanças Públicas e de Fiscal de Tributos Estaduais.

Assertiva de preterição da exigência de concurso

público rejeitada em face da afinidade de atribuições

das categorias em questão, consolidada por legislação

anterior à Constituição de 1988. Ação direta julgada,

por maioria, improcedente.

EMENTA: Ação Direta de Inconstitucionalidade. 2. Lei

Complementar n° 189, de 17 de janeiro de 2000, do

Estado de Santa Catarina, que extinguiu os cargos e as

carreiras de Fiscal de Tributos Estaduais, Fiscal de

Mercadorias em Trânsito, Exator e Escrivão de

Exatoria, e criou, em substituição, a de Auditor

Fiscal da Receita Estadual. 3. Aproveitamento dos

ocupantes dos cargos extintos nos recém criados. 4.

Ausência de violação ao principio constitucional da

exigência de concurso público, haja vista a similitude

das atribuições desempenhadas pelos ocupantes dos

cargos extintos. 5. Precedentes: ADI 1591, Rei. Min.

Octavio Gallotti, DJ de 16.6.2000; ADI 2713, Rei. Min.

Ellen Gracie, DJ de 7.3.2003. 6. Ação julgada

improcedente.

Diante da inconstitucionalidade dos artigos 41 e 42 da Lei

Estadual n° 2.804/90 e constitucionalidade dos artigos 70 e 71 da Lei

Estadual n° 4.133/99, voto no sentido de reconhecer a legitimidade
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reenquadramento solicitado pelo servidor interessado.

É como voto

J i v
Carla de Oliveira Costa Meneses

Conselheira relatora
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